VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 791, de 2004

Mensagem nº 53/2009 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de maio de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 791, de 2004, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.309.

De origem parlamentar, a proposta visa a instituir, no âmbito estadual, a "Política de Prevenção e Combate ao Câncer de Mama".

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, tampouco a importância do diagnóstico e do tratamento do câncer de mama.  Vejo-me, porém, injungido a negar sanção ao projeto pelas razões que passo a expor.

A Constituição Federal prescreve que: a) a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (artigo 196); b) as ações e serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle (artigo 197); e c) as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes (artigo 198).

Compete, ao mencionado sistema único, controlar e fiscalizar procedimentos de interesse para a saúde (o que por certo inclui diagnosticar e tratar doenças, disponibilizar medicamentos e equipamentos e conscientizar e orientar a população sobre o autoexame), bem como o desenvolvimento científico e tecnológico (Constituição Federal, artigo 200, inciso V).

No plano infraconstitucional, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispôs sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. No artigo 7º, inciso IX, letra "a", preceituou que as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o SUS são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição Federal e obedecem, entre outros princípios, a descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo e ênfase na descentralização dos serviços para os municípios.

O mesmo diploma legislativo nacional estabelece que as ações e serviços de saúde organizam-se, no âmbito do SUS, de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente (artigo 8º) e define como de competência municipal o planejamento, a organização, o controle e a avaliação das ações e serviços de saúde, bem como a gerência e a execução dos serviços públicos de saúde (artigo 18, inciso I).

Tem-se, pois, que as ações e serviços de atenção básica ou primária à saúde, incluindo as medidas que envolvam a prevenção de doenças, seu diagnóstico e tratamento, estão a cargo dos municípios.

Nas hipóteses em que a atuação exigida for de média ou alta complexidade, cabe o encaminhamento aos Centros de Referência Especializada, sob a responsabilidade do gestor estadual do sistema (Lei nº 8.080/1990, artigo 9º, inciso II).

Importante salientar, nesse ponto, que o planejamento estadual da saúde, em termos de prioridades e estratégias regionais, deve estar em consonância com os planos nacionais, como expressamente determina o artigo 223, inciso III, da Constituição Estadual.

Considerando, ainda, que a distribuição de recursos para o financiamento do SUS é feita de acordo com as atribuições previstas para cada um de seus integrantes, não é possível, sem quebra da coerência do sistema, impor a um só de seus gestores (no caso, o estadual), a execução ou o custeio de ações que não lhe incumbem, ao menos de forma isolada.

Tal assimetria é agravada pelo dispositivo financeiro do projeto ora impugnado (artigo 6º), ao determinar que as despesas correção à conta das dotações orçamentárias próprias.

De fato. Sobre não poder contar, o gestor estadual, com a respectiva contrapartida financeira pelo SUS, a propositura cria despesas novas, sem a indicação específica de receita para cobri-las, o que também inviabiliza a sanção, nos exatos termos do artigo 25, "caput", da Constituição do Estado.

Além do aspecto sistêmico, a criação da "Política de Prevenção e Combate ao Câncer de Mama", na forma preconizada no projeto, implica atribuição de encargos a órgãos que integram a estrutura administrativa do Poder Executivo (artigos 2º, 3º e 4º).

Como tenho enfatizado em relação a projetos análogos, a proposta padece de vício de iniciativa, a teor do que prescreve o ordenamento constitucional, no sentido de ser privativa do Chefe do Poder Executivo a competência para dispor sobre a criação, organização e funcionamento de órgãos da Administração Pública (artigos 61, § 1º, alínea "e", e 84, VI, "a", da Constituição Federal).

Anote-se que as regras pertinentes à distribuição de competências, por substantivarem o princípio da separação dos poderes, são de observância obrigatória por parte dos Estados-membros, como se colhe de pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Ações Diretas de Inconstitucionalidade nºs: 3.167, de 6/09/2007; 872, de 20/09/2002 e 774, de 26/02/1999).

Além dos vícios formais até aqui apontados, também não me é possível anuir com disposto no artigo 5º do projeto, por tornar compulsória a regulamentação da lei e estipular prazo para o desempenho da referida competência.

Ora, o exercício da função regulamentar constitui atividade típica do Poder Executivo (artigos 84, IV, da Constituição Federal, e 47, III, da Constituição Estadual). E, se assim é, cabe a esse mesmo Poder o exame da conveniência e oportunidade de seu exercício, bem como a definição do substrato material do correspondente instrumento normativo.

A pretendida regulamentação, a ser efetuada em prazo heteronomamente estabelecido, constitui, assim, afronta ao princípio da separação de poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, "caput", da Constituição Estadual.

Esse é entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria exposta, como se verifica de excerto de voto proferido pelo Eminente Ministro relator, Eros Grau, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.394/AM: "Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar. No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da interdependência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional".

A par disso, merece destaque as informações prestadas pela Secretaria da Saúde ao relatar as ações nessa área desenvolvidas pelo gestor estadual. Anota que o Sistema Único de Saúde - SUS/SP já realiza cerca de 1 milhão de exames de mamografia por ano nas unidades de referência do sistema, tanto sob gestão municipal como estadual.

Por outro lado, com o objetivo de reduzir filas no atendimento das mulheres que necessitam de mamografia, a Pasta desenvolve dois mutirões anuais desde 2005, com recursos do Governo Estadual, que garantiram, no ano de 2008, cerca de 240 mil mamografias em acréscimo àquelas realizadas pela rotina. Em caso de resultados que indiquem alguma anormalidade, as mulheres são encaminhadas para os centros especializados de referência do SUS/SP para realizarem os exames complementares para o diagnóstico definitivo e, ser for o caso, para iniciarem o tratamento do câncer.

Por fim, informa a Secretaria que, para os casos de câncer de mama que necessitam de tratamentos complexos e especializados (cirurgia, quimioterapia ou radioterapia), o SUS/SP possui a rede de Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia, que oferece atendimento não apenas para os paulistas, mas também para brasileiros de outros Estados. Entre os recentes investimentos estaduais nessa rede, não se pode deixar de destacar o Instituto do Câncer do Estado de São Paulo Octavio Frias de Oliveira, um novo centro estadual de excelência em oncologia.

Expostas as razões que me induzem a vetar, integralmente, o Projeto de lei nº 791, de 2004, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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